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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 746, DE 2005

Mensagem nº 04/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de janeiro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 746, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.028.


De iniciativa dos Membros da Mesa da Assembléia Legislativa, a propositura visa autorizar a criação dos Setores de Conciliação para as Varas Cíveis, de Família e de Sucessões, e de Infância e Juventude, em sede processual ou extraprocessual, e dá outras providências.


A garantia da prestação jurisdicional célere e do efetivo acesso à Justiça constitui, de fato, postulado fundamental do pleno exercício da cidadania. Vejo-me compelido, todavia, a desacolher a propositura, em face de sua inconstitucionalidade, como bem destacou, ao examinar a matéria, o ilustre Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O artigo 98, I, da Constituição Federal estabelece que cabe à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito criar juizados especiais, providos por juízes togados ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau.


No exercício dessa competência concorrente, foi editada, na esfera federal, a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, e dá outras providências.


No que concerne à disciplina dos Setores de Conciliação no âmbito do Poder Judiciário Paulista, o Conselho Superior de Magistratura, com base na competência privativa outorgada ao Tribunal de Justiça pelo ordenamento constitucional, fez expedir o Provimento nº 953/2005, para o fim de dispor sobre a criação, a instalação e o funcionamento do “Setor de Conciliação ou de Mediação” nas Comarcas e Foros do Estado.


Sob esse prisma, tem-se que a proposta legislativa em exame ostenta inarredável vício de inconstitucionalidade formal, por incursionar em tema relativo à alteração da organização e divisão judiciária do Estado, cujo regramento está reservado à exclusiva iniciativa da mais alta Corte do Estado de São Paulo, consoante decorre do artigo 96, II, “d”, da Carta da República e do artigo 70, IV, da Constituição Estadual.


Por outro lado, é assegurada ao Poder Judiciário autonomia financeira e administrativa (artigo 99, “caput”, da C.F., e artigo 55 da C.E.), competindo privativamente àquele Poder organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva (artigos 96, I, “b” da C.F. e artigo 69, II, “b” da C.E.).


 Como se vê, a proposição, ao fixar critério para designação de Juízes para os Setores de Conciliação (artigo 3º); disciplinar atos praticados nas ações encaminhadas ao Setor de Conciliação (artigo 4º); tratar da remuneração dos conciliadores (artigo 32); estabelecer prazo para a implementação das atividades de conciliação e mediação (artigo 33); e fixar fonte de recursos de custeio (artigo 34), invade esfera de competência deferida ao Poder Judiciário.

Nessa perspectiva, a propositura incide em vício de inconstitucionalidade, por vulnerar o princípio da independência e harmonia dos Poderes inscrito no artigo 2º da Carta Política Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual. 


Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 746, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

